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Contexto 

O Conselho Nacional de Secretários de Estado da Administração (CONSAD) e a Associação Nacional 
das Entidades Estaduais de Tecnologia da Informação (ABEP-TIC), instituíram, de forma conjunta, em maio de 
2019, o Grupo de Trabalho para a Transformação Digital nos Governos Estaduais e Distrital (GTD.GOV).  

Este grupo reúne instituições e seus respectivos servidores ou empregados públicos estaduais e 
distritais afiliados ao CONSAD e à ABEP-TIC. 

O Grupo tem o propósito de "transformar a experiência das pessoas, com os serviços públicos, gerando 
valor de forma simples, próxima e confiável”. O GTD.GOV também conta com colaboradores da Academia e do 
Terceiro Setor e, é apoiado institucionalmente pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

Esta pesquisa é uma contribuição do GTD.GOV para a análise da relevância do Índice de Oferta de 
Serviços Digitais nos Governos Estaduais e Distrital da ABEP-TIC no contexto da competitividade e da 
eficiência da máquina pública dos estados brasileiros, pelo prisma do Ranking de Competitividade dos Estados 

desenvolvido pelo Centro de Liderança Pública (CLP). 

Esta investigação se justifica pela importância do Governo Digital para competitividade de Governos 
Subnacionais brasileiros, bem como devido a temática de governo digital e o “Índice de Oferta de Serviços 
Digitais” tornaram-se critérios do supracitado Ranking em 2020. 

Metodologia  

O objetivo geral desta pesquisa foi analisar o impacto do Governo Digital no Ranking de 
Competitividade e no pilar “Eficiência da Máquina Pública” dos Estados brasileiros a partir da ótica do “Índice 
de Oferta de Serviços Digitais”.  

Para isso, foi realizada uma análise quantitativa buscando identificar o peso e o impacto do “Índice de 

Oferta de Serviços Digitais” no Ranking de Competitividade dos Estados, organizado pelo Centro de Liderança 
Pública - CLP. A partir do cálculo do peso deste índice na medição da competitividade dos governos estaduais 
brasileiros, pode-se verificar uma mudança de posição em seis dos 27 Estados no Ranking de Competitividade 
dos Estados. Quando se considerou o peso do governo digital no pilar de eficiência da máquina pública, houve 
uma mudança em 21 dos 27 governos estaduais.  

Para identificar o peso do “Índice de Oferta de Serviços Digitais” no Ranking de Competitividade dos 

Estados foram desenvolvidas cinco etapas. Na primeira etapa, foi identificada a metodologia para a 
estruturação de índices sintéticos. Na segunda, buscou-se compreender a técnica de normalização de dados, 
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pelo qual os índices são submetidos. Na terceira etapa, compreendeu-se a estrutura de indicadores que 
compõem o ranking de competitividade dos estados. Na quarta, foi desenvolvido um estudo econométrico 
para identificar os pesos dos indicadores em todos os pilares do Ranking de Competitividade.  

Por fim, na quinta etapa, adotou-se um critério de eliminação do peso do “Índice de Oferta de Serviços 
Digitais” no pilar de Eficiência da Máquina Pública e no Ranking de Competitividade, para permitir comparar a 
performance dos Estados no Ranking com os resultados do Índice de Oferta de Serviços Digitais e sem a 
influência deste Índice na nota geral dos Estados no Ranking de Competitividade dos Estados. 

Assim, os resultados desta análise, permitiu a discussão de alguns fatores de sucesso e de insucesso 
dos governos estaduais no que se refere à transformação digital em nível subnacional no Brasil. 

Contextualização 

O Ranking de Competitividade dos Estados do CLP 

O Ranking de Competitividade dos Estados - RCE é um índice sintético concebido pelo CLP1 em 2011 e 
anualmente atualizado. O desenvolvimento técnico iniciou-se a cargo da Economist Intelligence Unit, e após 
2015 passou por aprimoramentos com a entrada da Tendências Consultoria Integrada, nos quais consolidou 
a atual metodologia de cálculo, parâmetros e dinâmica entre os pilares e indicadores. O RCE tem o intuito de 
avaliar e incentivar a melhoria de indicadores finalísticos na gestão pública, gerando diagnósticos e 

direcionamentos para a atuação dos líderes públicos estaduais. A partir de sua metodologia de comparação 
dos 27 estados brasileiros nos indicadores e pilares avaliados, os gestores públicos têm sob suas mãos uma 
ferramenta que permite avaliar a administração pública, diagnosticar e eleger prioridades.  

Segundo o Centro de Liderança Pública, hoje são 22 estados brasileiros que utilizam o Ranking para 
avaliação e elaboração de políticas públicas, além de milhares de matérias veiculadas na imprensa anualmente 
com os resultados do índice. Assim, além de promover boas práticas entre os líderes estaduais, auxilia também 

o cidadão a entender quais as questões mais urgentes em seus Estados e, potencializa no processo de tomada 
de decisão dos políticos – haja visto tamanha notoriedade e repercussão do Ranking - que tenham boas 
propostas focadas nessas questões. A intenção é que os Governos Estaduais estejam mais alinhados e 
conscientes em relação aos seus desafios e possam utilizar essa ferramenta para eleger quais são suas 

prioridades  

De acordo com o Centro de Liderança Pública, um Estado competitivo é aquele que consegue cumprir 
com mais sucesso sua missão de promover bem-estar social, atendendo as necessidades da população e 
gerando um ambiente de negócios favorável. A competitividade tem que ser encarada como uma questão de 

sustentabilidade, do quanto um Estado consegue gerar riqueza, ter saúde financeira e reverter isso em 
entregas para a sociedade (CLP, 2019). 

O Ranking de Competitividade dos Estados é atualmente o principal instrumento de avaliação da 
competitividade das localidades subnacionais do Brasil, utilizado por diversos governos estaduais como 
mecanismo de avaliação do êxito de suas políticas públicas (SEDES, 2020) (CONSAD, 2021) (ADLER, 2020), 

sendo também utilizado pela sociedade como instrumento de acompanhamento da qualidade da gestão dos 
governos e Estados do Brasil (GUERRA; BARCELLOS, 2020). O RCE, na sua edição de 2020, contou com 73 
indicadores distribuídos em 10 pilares conforme a Figura 1. 

 
1 Site oficial do Centro de Liderança Pública – www.clp.org.br 
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Figura 1: Estrutura do Ranking de Competitividade dos Estados – Fonte: CLP, Edição 2020 

Ainda em conformidade com o CLP as informações utilizadas para a elaboração do Ranking de 

Competitividade dos Estados são provenientes de bases de dados públicas, ou então calculadas com base em 
informações primárias públicas (CLP, 2020),com atualização recorrente pelas instituições que levantam os 

dados. Como exemplo dos indicadores utilizados, têm-se: Mortalidade Infantil e Materna, IDEB, Taxa de 
Investimentos, Segurança Pessoal e Patrimonial, PIB, Acesso a saneamento básico, IDH, entre outros 
indicadores. 

Ao longo dos anos, a lógica comparativa entre estados e o respectivo aumento do respaldo do índice 
entre os Governadores motivou o maior engajamento destes líderes trazendo aquilo que o CLP aborda em seu 
relatório técnico como “competição saudável” (CLP, 2020). Considerando que nenhum líder político deseja ser 
classificado como o pior colocado em nenhuma avaliação – principalmente aquelas de repercussão nacional 
– estratégias para melhoria no Ranking começaram a ser levadas em consideração por diversos estados, 
perpassando por planos estratégicos, planos plurianuais e demais mecanismos de planejamento. Logo, para 
que um estado consiga subir posições dentro do ranking, precisa necessariamente melhorar seus indicadores. 
Por consequência, melhorando indicadores como os exemplos supracitados, a vida dos cidadãos locais é 

impactada positivamente, gerando maior bem-estar social. 
Desde 2011, o Ranking de Competitividade dos Estados busca aprimorar a sua metodologia com a 

incorporação de novos indicadores. Na edição de 2020, o uso de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC) e a adoção do Governo Digital passaram a ser incorporados no Ranking, na inclusão de dois indicadores. 
No pilar de Infraestrutura foi incluído o indicador “Backhaul de Fibra Ótica” medindo a disponibilidade por 

equipamentos que se conectam aos backbones (as redes centrais da internet). Já no pilar de Eficiência da 
Máquina Pública, incluiu-se o indicador “Índice de Oferta de Serviços Digitais” - que mensura a capacidade, a 
regulamentação e a oferta de serviços digitais dos Governos Estaduais e do Distrito Federal. 
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O Índice de Oferta de Serviços Digitais da ABEP-TIC 

O “Índice de Oferta de Serviços Digitais” foi desenvolvido e publicado em 2020 pela Associação 

Brasileira de Entidades Estaduais de Tecnologia da Informação e da Comunicação (ABEP-TIC). Seu objetivo é 
mensurar a capacidade de prover e ofertar serviços públicos por parte dos governos estaduais e distrital por 
meios digitais, bem como a sua regulamentação. O índice é composto de três dimensões, sendo elas: (i) 
Capacidades para a Oferta Digital de Serviços Públicos; (ii) Oferta de Serviços Públicos por meios digitais e (iii) 
Regulamentação sobre modernização para a Oferta de Serviços Públicos (ABEP-TIC, 2020). 

A dimensão de “Capacidades para a oferta digital de serviços públicos” avalia a atual capacidade 
existente de oferta de serviços públicos digitais dos Governos Estaduais e Distrital oferecendo uma melhor 

experiência ao usuário do serviço público e aderência a Lei 13460/2017 (BRASIL, 2017). A dimensão de “Oferta 

de serviços públicos por meios digitais” avalia se os Governos Estaduais e Distrital estão disponibilizando por 
meios digitais serviços relevantes para a população das Unidades Federativas do Brasil. Por fim, a dimensão 
de “Regulamentação sobre modernização para a Oferta de Serviços Públicos” avalia se os Governos Estaduais 
e Distrital possuem instrumentos legais para regulamentação das principais leis brasileiras para a melhoria 

da oferta de serviços públicos. 

O índice avaliou os Governos Estaduais e Distrital por uma escala de 0 a 100 pontos. As informações 
foram coletadas no primeiro semestre de 2020, por meio de uma survey enviada por e-mail, aos Governadores 

dos 26 Estados e do Distrito Federal e aos Presidentes das Entidades Estaduais de Tecnologia da Informação 
e Comunicação.   O formulário eletrônico com 23 questões fechadas foi baseado no atendimento à legislação 
de governo digital vigentes à época. A Figura 2 apresenta a estrutura do Índice com suas dimensões e temas 

das questões aplicadas.  
 

 

Figura 2: Estrutura do Índice de Oferta de Serviços Digitais 
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As dimensões de “Capacidades para a Oferta Digital de Serviços” e “Oferta de Serviços Digitais” foram 
compostas de 10 questões cada, onde em cada questão o Estado avaliado poderia pontuar de 0 a 4,5 pontos, 
alcançando uma pontuação máxima de 45 pontos por dimensão. A terceira dimensão de “Regulamentação 
sobre modernização para a Oferta de Serviços Públicos” foi composta de três questões, cujo somatório da 
pontuação máxima destas questões pode alcançar 10 pontos. 

Resultados 

A partir do cálculo do peso desse índice na medição da competitividade dos governos estaduais 
brasileiros, pode-se verificar uma mudança de posição em seis dos 27 Estados no Ranking de Competitividade. 

Quando considerado o peso do governo digital no pilar de “Eficiência da Máquina Pública”, a mudança foi ainda 
mais abrangente, ocorreu em 21 dos 27 governos estaduais.  

Os resultados do impacto do Governo Digital no Ranking de Competitividade dos Estados pela ótica do 
“Índice de oferta de serviços digitais” estão exibidos nas tabelas 1, 2, 3 e 4. 

 

Peso do indicador de oferta de Serviços Públicos Digitais no Pilar de Eficiência da 
Máquina Pública e no Ranking Geral 

Foi identificado que o peso do indicador “Índice de Oferta de Serviços Digitais” no pilar de “Eficiência 
da Máquina Pública” equivale a 11,96%, ou seja, trata-se de um indicador relevante. Para melhor compreensão 
do impacto, as tabelas 1, 2, 3 e 4 demonstram as mudanças de posições no ranqueamento.  

 

Tabela 1: Ranking Geral - Cenário 1 - Ranking normal 
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Tabela 2: Pilar Eficiência da Máquina Pública - Cenário 1 - Ranking normal 

 
Tabela 3: Ranking Geral - Cenário 2 - mantendo as notas do indicador de Ofertas de Serviços  

Públicos Digitais iguais para todos os Estados e DF (50,0)  
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Tabela 4: Pilar de Eficiência da Máquina Pública - Cenário 2 - mantendo as notas do indicador de  

Ofertas de Serviços Públicos Digitais iguais para todos os Estados e DF (50,0) 

As tabelas 1 e 2 exibem as notas (brutas e normalizadas) e as posições por estado, do Ranking Geral e 

do pilar de Eficiência da Máquina Pública. Como apresentado na metodologia, o impacto do indicador de 
“Oferta de Serviços Públicos Digitais” foi obtido fixando a nota (50,0) para todos aos Estados e DF, cujos 
resultados estão nas tabelas 3 e 4, tanto para o Ranking Geral, quanto para o Pilar. Nas tabelas 5 e 6, foi 
comparado o ranqueamento dos dois cenários: (A) notas e posições oficiais dos Estados e DF no Ranking de 
Competitividade e (B) notas e posições dos Estados e DF após a eliminação da influência do Índice de Oferta 
de Serviços Digitais através da fixação da nota no valor de 50,0. 
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Tabela 5: Comparativo da Posição dos Estados no Ranking de Competitividade  
X Impacto do “Índice de Oferta de Serviços Públicos Digitais 

Na Tabela 5 é possível observar que o Governo Digital, pela ótica do “Índice de Oferta de Serviços 
Públicos Digitais” alterou a posição de seis estados no Ranking de Competitividade dos Estados. Os Estados 

do Pará, Paraíba e Piauí ganharam uma posição no Ranking Geral enquanto os Estados do Acre, Amazonas e 
Roraima perderam uma posição cada. 

Foi realizado o mesmo comparativo dos dois cenários no escopo do pilar de “Eficiência da Máquina 

Pública”. Considerando o comparativo da Tabela 6, observa-se que a influência do “Índice de Oferta de 
Serviços Públicos Digitais” no Pilar de Eficiência da Máquina Pública é ainda maior, compreensível devido ao 
peso que este indicador possui especificamente no pilar. O Governo Digital, pela ótica do indicador analisado, 
alterou a posição de vinte e um Estados no Pilar. Amapá, Bahia, Distrito Federal, Goiás, Minas Gerais, 
Pernambuco, Paraná, Rio Grande do Sul, Sergipe, Tocantins ganharam posições no Ranking do Pilar enquanto 

os Alagoas, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Norte, Rondônia, Roraima, São Paulo perderam posições. 
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Tabela 6: Comparativo da posição dos Estados no pilar de Eficiência da Máquina Pública 

mediante a análise do impacto do “Índice de Oferta de Serviços Públicos Digitais 

Para melhor entendimento dos resultados apresentados, foi realizado outro estudo com os resultados 
do Índice de Oferta de Serviços Digitais. Nas Tabelas 7 e 8, são mostrados os resultados da variação de 
posições no pilar de Eficiência da Máquina Pública com o ranqueamento dos Estados no resultado geral do 
Índice de Oferta de Serviços Digitais. 

 

Tabela 7: Comparativo da variação da posição dos Estados no Pilar de Eficiência da Máquina Pública mediante a análise do 
impacto do “Índice de Oferta de Serviços Públicos Digitais com a posição dos dez melhores Estados no respectivo Índice 
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Observa-se que, com exceção do estado de Santa Catarina, Espírito Santo e Paraíba, todos os demais 
Estados (entre os mais bem ranqueados no Índice de Oferta de Serviços Digitais) ganharam posições no pilar 
de Eficiência da Máquina Pública. Ou seja, pela ótica deste estudo estes Estados, aparentemente, tornaram-
se mais competitivos em decorrência dos esforços de desenvolvimento do Governo Digital e da oferta de 
serviços digitais.  

Para compreender os principais fatores da performance destes Estados melhores ranqueados no Índice 
de Oferta de Serviços Digitais, foi analisada a base de dados de respostas ao questionário das pesquisas do 
Índice de Oferta de Serviços Digitais. Todos os dez Estados melhores ranqueados foram beneficiados no Índice 
por atenderem critérios, como: 

• Existência de um Portal único, sítio eletrônico oficial para a disponibilização de informações institucionais, 

notícias e prestação de serviços públicos 

• Portal único disponibilizando o quadro geral dos serviços públicos prestados, que especificará os órgãos ou 

entidades responsáveis por sua realização e a autoridade administrativa a quem estão subordinados ou 
vinculado 

• Sistema de agendamento digital de serviços 

• Solução para geração e tramitação de processos administrativos eletrônicos  

• Serviço digital de Boletim de Ocorrência online de Furto. 

Complementarmente, estes Estados também atenderam a maioria dos critérios de oferta de serviços 

digitais de serviços públicos, como: 

• Acesso digital único (login) dos usuários aos serviços públicos, com nível de segurança compatível com o 

grau de exigência, natureza e criticidade dos serviços públicos 

• Gestão de cadastro digital e perfil do cidadão 

• Consulta online das notas e frequências dos alunos de escolas públicas 

• Registro digital para abertura e alteração online de empresas 

• Registro digital para fechamento e/ou extinção online de empresas 

• Serviço digital de Boletim de Ocorrência online de Acidente de Trânsito sem Vítima? 

• Regulamentou a Lei Federal 13.460/2017 (Código de Defesa do Usuário do Serviço Público) via Decreto. 

Por outro lado, com exceção dos estados do Pará, Maranhão, Piauí e Acre, todos os demais Estados 
dentre os piores ranqueados no Índice de Oferta de Serviços Digitais perderam posições no Pilar de Eficiência 
da Máquina Pública. Ou seja, estes estados, pela ótica deste estudo, aparentemente tornaram-se menos 

competitivos em decorrência dos esforços de desenvolvimento do Governo Digital e da oferta de serviços 
digitais. 
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Tabela 8: Comparativo da variação da posição dos Estados no Pilar de Eficiência da Máquina Pública mediante a análise do 

impacto do “Índice de Oferta de Serviços Públicos Digitais” com a posição dos dez piores Estados no respectivo Índice 

Para entender os fatores prejudiciais à performance dos Estados mal ranqueados no Índice de Oferta 

de Serviços Digitais, a partir da sua base de dados foram identificados critérios que não foram atendidos por 
nenhum dos onze Estados: 

• Gestão de cadastro digital e perfil do cidadão 

• Metodologia online para receber e tratar solicitações de simplificação de serviços 

• Teleatendimento de saúde por videoconferência  

• Regulamentação da Lei Federal 13.460/2017 (Código de Defesa do Usuário do Serviço Público) via Decreto. 

Outros critérios importantes praticamente não foram atendidos pelos Estados mal ranqueados: 

• Metodologia e ferramenta de avaliação da satisfação dos usuários em relação aos serviços públicos 
prestados  

• Acesso digital único (login) dos usuários aos serviços públicos, com nível de segurança compatível com o 
grau de exigência, natureza e criticidade dos serviços públicos 

• Manifestação de ouvidoria pode ser feita pelo portal de serviços de forma integrada (com a mesma 
sessão/login) 

• Solução de peticionamento digital 

• Serviço digital de matrícula online nas escolas estaduais 

• Permite a solicitação online da 2ª via de Carteira de Identidade  

• Regulamentou o Art. 5º da Lei Federal 13.726/2018 (Desburocratização e Simplificação) por Decreto 

• Regulamentou o funcionamento do Portal Único/Portal de Serviços foi regulamentada via Decreto. 

Com base nos dados analisados, é possível inferir que os esforços e resultados dos Estados que 
investiram em ações de Governo Digital contribuíram para o êxito do respectivo Estado no “Índice de Oferta de 
Serviços Digitais”, no Pilar de Eficiência da Máquina Pública e no Ranking de Competitividade dos Estados. A 
análise dos dados dos Estados mal ranqueados corroboram este entendimento, permitindo considerar que o 
Governo Digital consiste em tema relevante para a competitividade, em especial ao considerar o 
comportamento dos Estados brasileiros e seus resultados nos parâmetros analisados. 
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Considerações Finais 

Este estudo verificou o impacto do Governo Digital na competitividade e na eficiência da máquina 
pública dos Estados brasileiros, pela ótica de um índice sintético relevante, o “Índice de Oferta de Serviços 
Digitais”. Baseado em um conjunto de equações estatísticas, a partir de um sistema de indicadores e de um 
índice sintético, o “Ranking de Competitividade dos Estados”, foi identificado o impacto de um indicador 
específico, dentre um conjunto de 73 indicadores, que representa a temática do Governo Digital neste ranking. 

Estudar o impacto do tema Governo Digital no Ranking Geral de Competitividade dos Estados e no pilar 
“Eficiência da Máquina Pública” pela ótica do “Índice de Oferta de Serviços Digitais” justifica-se por se tratar 
de um índice novo (lançado no ano de 2020) e também por já ter sido incorporado ao sistema de indicadores 
do “Ranking de Competitividade dos Estados”. E ainda, por abordar uma temática recente e relevante para o 
contexto socioeconômico do Brasil e dos seus governos subnacionais, o Governo Digital. 

Este estudo identificou que houve impacto do Governo Digital na competitividade de seis dos 27 
Estados do Brasil. Especificamente no pilar “Eficiência da Máquina Pública” o impacto se deu em 21 dos 27 
Estados. Ressalta-se que em alguns Estados, neste pilar, o impacto foi muito relevante. Em alguns Estados 
como Minas Gerais e Bahia as ações de Governo Digital impactaram um ganho de cinco posições em relação 
aos demais Estados analisados e ranqueados nesse pilar. 

O estudo também explorou as principais causas que proporcionaram o sucesso ou o insucesso dos 
Estados brasileiros no tema de Governo Digital ao discutir os dados brutos do “Índice de Oferta de Serviços 
Digitais”. A existência de portais integrados de serviços, agendamento eletrônico de serviços e 
regulamentação de leis importantes sobre o Governo Digital no Brasil estão dentre os fatores de sucesso dos 
Estados que incrementaram a sua competitividade mediante ações de Governo Digital. Por outro lado, o estudo 
também mostrou que os Estados que ainda não desenvolveram ações desta natureza, estão deixando a 
desejar no supracitado índice. E, mais ainda, não estão entregando o devido valor público aos cidadãos através 
dos meios e recursos digitais. 

Os resultados desta pesquisa trazem elementos que contribuem para uma discussão aprofundada 

sobre Transformação Digital em Governos Subnacionais, por explorar um índice relevante no Brasil. O Índice 
de Oferta de Serviços Digitais é uma ferramenta com uma grande diversidade quanto a maturidade e ao 

conjunto de ações desenvolvidas pelos Estados brasileiros na temática do Governo Digital. Além disso, o 
estudo relaciona os esforços de Governo Digital com o ganho ou perda de competitividade e de eficiência da 
máquina pública, assuntos de grande relevância para o desenvolvimento socioeconômico de países 
complexos como o Brasil. 

Ao evidenciar informações e indicadores de destaque nesta temática, é possível encorajar novas 
pesquisas, explorando os fatores críticos de sucesso ou de insucesso no desenvolvimento do governo digital 
em nível subnacional. Este estudo também oferece subsídios para explorar os efeitos na competitividade e na 
eficiência das máquinas públicas, ao considerar que a transformação digital do setor público em nível 
subnacional é um tema muito recente no Brasil. 
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